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Resumo 

As atitudes dos indivíduos relativamente ao abuso sexual são muito importantes para a proteção 

da vítima. Os mitos sobre o abuso sexual são estereótipos prejudiciais que parecem influenciar 

o modo como os indivíduos percecionam a situação de abuso sexual e os diferentes elementos, 

incluindo uma tendência para a negação da situação abusiva. Estes mitos apresentam diversas 

consequências negativas para a vítima, impedindo-a de receber o apoio que necessita. 

A presente dissertação tem como objetivo explorar de que modo o contexto abusivo e o 

estado emocional da criança impactam as atribuições dos participantes face ao abuso sexual na 

infância, assim como explorar o papel moderador dos mitos do abuso sexual. Deste modo, 

participaram neste estudo 322 adultos da comunidade (84.2% do sexo feminino), com idades 

compreendidas entre os 18 e os 70 anos (M = 28.88; DP = 11.38), que preencheram um 

conjunto de questionários. Os resultados sugerem um efeito da manipulação do contexto 

abusivo e da reação emocional da vítima nas atribuições de honestidade da vítima. A vítima foi 

percecionada como mais honesta no contexto de abuso extrafamiliar com reação de choro, 

comparativamente ao contexto de abuso intrafamiliar com reação de choro. Ademais, e apesar 

de não se ter observado um efeito significativo dos mitos do abuso sexual na infância enquanto 

moderador, foi verificada uma relação entre os mitos do abuso sexual na infância e as 

atribuições dos indivíduos. Estes resultados são discutidos à luz da literatura, sendo 

apresentadas as suas limitações e implicações para a investigação futura e prática profissional. 

 

Palavras-chave: Abuso sexual na infância; Mitos do abuso sexual; Estado emocional; 

Contexto abusivo; Atribuições; 
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Abstract 

Individuals' attitudes towards sexual abuse are very important for victim protection. Child 

sexual abuse myths are harmful stereotypes which seem to influence how people perceive the 

sexual abusive experience and the ones involved, including a tendency to deny the abuse. These 

myths have several negative consequences for the victim, preventing them from receiving the 

support they need. 

This dissertation aims to explore how the abusive context and the child's emotional state 

impact the participants' attributions in the face of child sexual abuse, as well as exploring the 

moderating role of sexual abuse myths. Thus, 322 adults of the community participated in this 

study (84.2% female), with ages between 18 and 70 years old (M = 28.88; SD = 11.38), who 

completed a set of questionnaires. The results suggest an effect of the manipulation of the 

abusive context and the victim's emotional reaction on the victim's honesty attributions. The 

victim was perceived as being more honest on the extrafamilial abuse with a crying reaction, 

compared to intrafamilial abuse with a crying reaction. Furthermore, and despite the non- 

significant moderator effect of child sexual abuse myths, a significant relationship between 

these myths and the attributions was found. These results are discussed in the light of the 

literature, and their limitations and implications for future research and professional practice 

are described. 

 

Keywords: Child sexual abuse; Myths of sexual abuse; Emotional state; Abusive context; 

Attributions; 

 

Scientific Field (APA): 

3020 Group & Interpersonal Processes; 3040 Social Perception & Cognition; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 

Índice Geral 

Agradecimentos ........................................................................................................................... i 

Resumo ...................................................................................................................................... iii 

Abstract ...................................................................................................................................... v 

Índice de Quadros ...................................................................................................................... ix 

Introdução .....................................................................................................................................  

Enquadramento Teórico ............................................................................................................. 1 

1.1. Conceptualização e prevalência do abuso sexual na infância/adolescência ................ 1 

1.2. Dinâmicas abusivas e impacto do abuso sexual ............................................................... 3 

1.3. Mitos sobre o Abuso Sexual na Infância/Adolescência ................................................... 6 

1.4. Atitudes relativas ao abuso sexual na infância em função do contexto abusivo .............. 8 

1.5. Atitudes relativas ao abuso sexual na infância em função do estado emocional da criança

 ............................................................................................................................................... 11 

1.6. Objetivo e hipóteses de investigação .............................................................................. 14 

Método ..................................................................................................................................... 17 

2.1. Participantes ................................................................................................................... 17 

2.2. Materiais ......................................................................................................................... 17 

2.2.1. Questionário sociodemográfico ............................................................................ 17 

2.2.2. Escala de mitos sobre abuso sexual de crianças ................................................... 17 

2.2.3. Vinhetas de caso hipotético de abuso sexual ........................................................ 18 

2.2.4. Questionário de atribuições face ao abuso sexual de crianças .............................. 18 

2.3. Procedimentos de recolha e análise de dados ................................................................. 19 

Resultados ................................................................................................................................ 21 

3.1. Estatística descritiva ....................................................................................................... 21 

3.2. Atribuições face ao abuso sexual em função do contexto do abuso e da reação emocional: 

o papel moderador dos mitos do abuso sexual ...................................................................... 23 

Discussão .................................................................................................................................. 25 

4.1. Limitações e Orientações Para a Prática Profissional e Investigação Futura ................. 28 

Conclusão .....................................................................................................................................  

Fontes ....................................................................................................................................... 33 

Referências Bibliográficas ....................................................................................................... 35 

Anexos ...................................................................................................................................... 49 

 

 



viii 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ix 

Índice de Quadros 

Quadro 3.1. Associação entre as Variáveis em Estudo ………………………………………..21 

Quadro 3.2. Diferenças de médias nas variáveis em análise em função do sexo dos 

participantes……………………………………………………………………………………………..22 

Quadro 3.3. Média e Desvio Padrão das Atribuições Face ao Abuso Sexual em Função da 

Vinheta………………………………………………..………………………………………24 

 

 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



x 

 

 

 



 

Introdução 

O abuso sexual na infância é definido como todas as situações em que uma criança/jovem é 

utilizada como estímulo sexual, apesar de não apresentar competências maturacionais para 

compreender a situação em questão, não podendo, assim, prestar qualquer tipo de 

consentimento (Organização Mundial de Saúde [OMS], 2017). Apesar do abuso sexual na 

infância se apresentar como uma das formas de maus-tratos menos reportada (Comissão 

Nacional de Proteção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 2021), a 

literatura demonstra o seu potencial impacto negativo no ajustamento das crianças e jovens 

(Finkelhor & Browne, 1985; Hailes et al., 2019) e uma maior tendência para ser reportada por 

crianças do sexo feminino (Kelly & Karsna, 2017). 

Os mitos sobre o abuso sexual na infância e adolescência definem-se como crenças 

incorretas referentes ao abuso sexual e aos seus envolventes, sendo explicados através de três 

dimensões: difusão de culpa, negação do abuso e estereótipos restritivos (Collings, 1997; 

Cromer & Goldsmith, 2010). Estes mitos parecem influenciar as atribuições dos indivíduos no 

que diz respeito à situação de abuso, à vítima e ao perpetrador.  

Entre os mitos mais frequentes na sociedade, destaca-se a crença de que os perpetradores 

de abuso sexual na infância são estranhos ou desconhecidos da vítima - stranger danger 

(Cromer & Goldsmith, 2010). Ademais, os indivíduos parecem expectar que as vítimas 

demonstrem emoções como tristeza, medo e raiva durante a revelação do abuso (Bennet et al., 

2005; Feiring & Taska, 2005; Sayfan et al., 2008). Deste modo, pretende-se estudar o papel das 

variáveis em questão - contexto abusivo e estado emocional na revelação - nas atribuições face 

a uma situação hipotética de abuso sexual na infância, analisando também o papel moderador 

dos mitos do abuso sexual. 

Neste sentido, a presente dissertação apresenta-se organizada em quatros capítulos. O 

primeiro capítulo refere-se ao enquadramento teórico, tendo como foco a conceptualização do 

abuso sexual na infância/adolescência e a contextualização teórica desta temática. Este mesmo 

capítulo pretende apresentar os mitos do abuso sexual da infância e as consequências que estes 

têm nas atribuições por parte dos indivíduos, mais propriamente das atribuições relativas ao 

abuso sexual na infância em função do contexto abusivo e em função do estado emocional da 

criança durante a revelação. Por fim, são igualmente apresentadas as questões de investigação, 

tal como os objetivos e hipóteses de investigação.  

O capítulo 2 apresenta o método, identificando participantes, instrumentos e, por fim, 

procedimentos de recolha e análise de dados, sendo que os principais resultados são descritos, 

posteriormente, no capítulo 3. Por fim, o capítulo 4 apresenta a discussão dos principais 



 

resultados à luz da evidência e da teoria, tal como as limitações do presente estudo e as 

implicações para a investigação futura e prática profissional.  
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento Teórico 

 

1.1.Conceptualização e prevalência do abuso sexual na infância/adolescência 

O abuso sexual na infância ou adolescência envolve todas as situações em que uma criança ou 

jovem é utilizada como estímulo sexual, com o objetivo de satisfazer o prazer sexual do 

perpetrador (Goodyear-Brown et al., 2012; OMS, 2017). O abuso sexual na infância pode 

ocorrer através de diversos comportamentos, como carícias nos órgãos genitais (Alberto, 2004), 

penetração vaginal ou anal - com objetos, dedos ou pénis -, ou forçar a criança a manter uma 

relação sexual com outra criança ou animais (López, 1999). O abuso sexual abrange, 

igualmente, situações em que não existe contacto físico (Hornor, 2010), como exploração 

sexual, voyeurismo, pornografia e exibicionismo (Pfeiffer & Salvagni, 2005). Nos episódios de 

abuso sexual na infância, as crianças e jovens envolvidos não apresentam competências 

maturacionais para compreender por completo a situação presente, e, consequentemente não 

poderão prestar consentimento (OMS, 2017). O abuso sexual envolve também situações em 

que existe uma grande diferença de idade ou maturidade entre a vítima e o perpetrador 

(Finkelhor, 1984). O perpetrador poderá apresentar-se numa posição de autoridade ou numa 

posição em que tem como dever cuidar da criança, existindo uma relação assimétrica entre 

vítima e perpetrador (Lameiras et al., 2008), uma vez que este apresenta uma vantagem sobre 

a vítima - quer seja esta abuso de confiança, poder ou autoridade (Figueiredo, 2015). O abuso 

sexual poderá ocorrer também entre duas crianças menores de idade, em circunstâncias em que, 

por exemplo, o agressor é significativamente maior do que a vítima (Figueiredo, 2015). 

Finkelhor (1984) refere algumas condições que são necessárias ocorrer de modo a 

considerar o contacto como uma situação de abuso sexual. A primeira condição passa pela 

existência de uma motivação por parte do perpetrador para o abuso sexual, sendo que, para tal, 

Finkelhor (1984) refere como segunda condição o perpetrador ter de superar as suas inibições 

internas - isto é, as suas normas morais ou o medo de ser apanhado. A terceira condição diz 

respeito ao perpetrador superar as inibições externas, ou seja, inibições que impossibilitam o 

contacto com a vítima - como a supervisão e proteção da criança por outros adultos. A última 

condição refere que o perpetrador deve superar a resistência da criança (Finkelhor, 1984), sendo 

que o perpetrador poderá utilizar violência ou manipulação - por exemplo, dinâmicas do 

segredo, cumplicidade e sedução (Faleiros, 2003). A criança poderá, também, ser coagida 

através de ameaças físicas ou verbais (Carmo et al., 2002), ou envolvendo formatos mais subtis 
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(algumas previamente referidas), como jogos de sedução, carícias e atentados à liberdade sexual 

(Cordeiro, 2003). 

A investigação sugere que o risco de abuso sexual aumenta entre os cinco e os 12 anos de 

idade (Arcari, 2016). Em Portugal, Fávero (2003) demonstrou que os abusos decorrem, na sua 

maioria, entre os quatro e os sete anos de idade. No entanto, a idade em que ocorrem os abusos 

parece variar conforme o sexo da vítima, sendo que para o sexo masculino, o risco de abuso é 

maior aos quatro anos, e posteriormente, por volta dos 17 anos, sendo que as vítimas do sexo 

feminino são maioritariamente jovens, com cerca de 14 anos de idade (Vukadin et al., 2016).  

Não obstante estes pressupostos de conceptualização, importa salientar que o abuso sexual 

na infância é influenciado por diversos fatores culturais (Finkelhor, 1984) - que se refletem, por 

exemplo, nas leis dos diferentes países relativamente ao abuso sexual na infância e à idade 

mínima para contrair casamento (Fayokun, 2015). O abuso sexual de crianças em Portugal é 

um crime definido no Código Penal de 2007 entre os crimes contra a autodeterminação sexual 

(artigos 171.º a 178.º) - definindo que as crianças e os adolescentes, devido à sua idade e nível 

de desenvolvimento, não apresentam condições para se autodeterminarem sexualmente (ao 

contrário dos crimes contra a liberdade sexual). 

O abuso sexual na infância é uma problemática global de elevada prevalência (Maria & 

Ornelas, 2010), no entanto, esta mesma prevalência varia significativamente entre diferentes 

países e sexo da criança (Moynihan et al., 2018). A literatura é consistente ao demonstrar que 

as taxas de abuso sexual são mais elevadas para crianças do sexo feminino, em comparação 

com crianças do sexo masculino (Kelly & Karsna, 2017; Sedlak et al., 2010). Segundo 

Finkelhor e colaboradores (2014) cerca de uma em cada quatro mulheres e um em cada 20 

homens sofreram de alguma forma de abuso sexual, na infância ou adolescência. A OMS (2017) 

apresenta dados que reportam que 18% das raparigas e cerca de 8% dos rapazes relatam ter 

sofrido de experiências de abuso sexual durante a infância. Dados semelhantes foram 

reportados numa meta-análise realizada por Baccino e Martrille (2016), reportando uma 

prevalência mundial de 7.4% em homens e 19.2% em mulheres. Nos Estados Unidos da 

América estima-se que em média uma em cada 10 crianças sofram de abuso sexual até aos 18 

anos de idade (Townsend & Rheingold, 2013), sendo que apenas no ano de 2016, o 

Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos (2018) reportou cerca de 

60 000 crianças com forte evidência de vitimação por abuso sexual. Contudo, o abuso sexual 

que envolva penetração é relatado por cerca de 5 a 10% das raparigas e 1 a 5% dos rapazes 

(Barth et al., 2013).  
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Em Portugal, segundo o Relatório Anual de Avaliação da Atividade das Comissões de 

Proteção de Crianças e Jovens (CNPDPCJ, 2021), em 2020, foram comunicados 41 337 casos 

de crianças e jovens em perigo, sendo que destes 1.7% correspondem a situações de abuso 

sexual (N = 712). Destes, 124 casos foram diagnosticados, sendo que 22.58% (N = 28) referem-

se a importunação sexual pela linguagem ou pela prática perante a criança de atos de caráter 

exibicionista ou constrangimento a contacto; 31.45% (N = 39) a aliciamento sexual; 2.42% (N 

= 3) a pornografia infantil; e, por último, 43.55% (N = 54) dizem respeito a violação ou outro 

ato sexual. O Relatório Anual de Segurança Interna (RASI; Ministério da Administração 

Interna, 2020) demonstrou que 27.9% dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual 

dizem respeito a situações de abuso sexual de crianças, sendo que a maioria destes crimes se 

apresentou como sendo referente a pornografia infantil (47.2%).   

 

1.2. Dinâmicas abusivas e impacto do abuso sexual 

A revelação das experiências de abuso sexual é um processo complexo. Nem sempre as 

experiências de abuso sexual são reveladas (Lemaigre et al., 2017) e, apesar de não existirem 

dados oficiais, considera-se que apenas um terço dos abusos sexuais que envolvem uma criança 

ou jovem tendem a ser reportados (Darkness to Light, 2015). De acordo com dados do Reino 

Unido, cerca de uma em cada três crianças que sofreram de abuso sexual na infância não 

revelaram a experiência abusiva (Redford et al., 2011). Igualmente, um estudo realizado com 

adolescentes, na Suécia demonstrou que cerca de 19% das raparigas e 31% dos rapazes nunca 

tinham revelado o seu abuso, previamente à data do estudo (Priebe & Svedin, 2008). No 

entanto, a literatura demonstra que a maioria das vítimas apresentam uma tendência para adiar 

a revelação até à adolescência ou idade adulta (Winters et al., 2020), uma vez que as taxas de 

revelação durante a infância variam entre 31% e 41% e na adultícia variam entre os 58% e 72% 

(McElvaney et al., 2020).   

As dificuldades relacionadas com a revelação da experiência estão amplamente descritas 

teoricamente, sendo importante destacar o modelo de Síndrome do Segredo conceptualizado 

por Furniss (1993). Este modelo encontra-se ancorado em dinâmicas internas e externas que 

contribuem para a manutenção do segredo, aumentando as dificuldades na revelação e 

contribuindo para a consecutiva vivência do abuso. Furniss (1993) destaca três níveis 

associados às dinâmicas internas. O primeiro nível refere-se ao ambiente da experiência 

abusiva, uma vez que este é pautado por um cenário de confusão, que dificulta o processamento 

cognitivo e emocional da experiência abusiva. O segundo nível remete à dissociação do 

perpetrador, frequentemente descrita pela vítima, relevando a existência de alterações no 
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comportamento do perpetrador durante o abuso. Por fim, Furniss (1993) destaca o facto de a 

interação abusiva ocorrer de forma estereotipada - apresentando rituais de entrada e de saída 

que assinalam uma cessação da rotina da vítima -, o que consequentemente faz com que o abuso 

seja compreendido como uma quebra do quotidiano, e interpretado como uma experiência 

atípica, sendo, por conseguinte, experienciada como uma intermitência da realidade. Estes três 

níveis associados às dinâmicas internas dificultam a assimilação e compreensão da experiência 

abusiva por parte da vítima, dificultando consequentemente a revelação do abuso por parte da 

mesma (Furniss, 1993). 

As dinâmicas externas são não só demonstradas por Furniss (1993), mas também 

amplamente exploradas na literatura. Estas dinâmicas englobam estratégias de coação, isto é o 

facto de a criança se encontrar sob a influência de ameaças do perpetrador (Furniss, 1993; 

Morrison et al., 2018). Por outro lado, algumas vítimas não revelam o abuso com o objetivo de 

proteger o perpetrador, uma vez que muitas vezes, as vítimas acabam por criar um vínculo com 

o mesmo (Morrison et al., 2018) - sendo este, especialmente relevante para abusos perpetrados 

por pessoas próximas da vítima, visto que a vítima não deseja penalizar o agressor (Alaggia et 

al., 2017; Furniss, 1993). As outras dinâmicas abrangem o receio das consequências associadas 

à revelação, por exemplo, o medo de preocupar os cuidadores e o sentimento de dúvida de qual 

o melhor modo de proteger os que a rodeiam (McElvaney et al., 2014) e preocupação com as 

reações negativas que poderão surgir - como a desacreditação da vítima - e a antecipação destas 

mesmas reações (Alaggia et al., 2017; Furniss, 1993; Sivagurunathan et al., 2019). Sentimentos 

de vergonha estão, de igual modo, fortemente associados à não revelação do abuso (Furniss, 

1993; Morrison et al., 2018), uma vez que muitas vezes a vítima acaba por se auto-culpabilizar 

pelo crime (Alaggia et al., 2017; Furniss, 1993). A falta de provas e descrença na justiça ou 

atuação policial é, também, uma barreira importante, decorrente da crença de que os 

perpetradores não serão punidos (Antunes, 2011; Furniss, 1993; London et al., 2005). 

A literatura refere amplamente dinâmicas traumáticas que postulam que a experiência de 

abuso sexual poderá ser analisada considerando quatro dimensões - sexualização traumática, 

traição, impotência e estigmatização - explicativas destas dinâmicas traumáticas (Finkelhor & 

Browne, 1985). A sexualização traumática é a dimensão referente ao processo no qual a 

sexualidade da criança é modelada de uma forma inapropriada, podendo ocorrer através de 

diversos acontecimentos, como a repetida troca de afeto ou privilégios pelo comportamento 

sexual. Com este comportamento, a criança aprende a utilizar o comportamento sexual como 

uma estratégia para manipular outros indivíduos (Finkelhor & Browne, 1985). A segunda 

dimensão diz respeito à traição, uma dinâmica pela qual a vítima compreende que um indivíduo 
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lhe provocou algum tipo dano, sendo que o grau de traição sentido pela vítima poderá ser 

influenciado pela relação entre a mesma e o perpetrador (Finkelhor & Browne, 1985). A 

impotência, por sua vez, refere-se ao processo em que os desejos da vítima são continuamente 

contrariados e invalidados (Finkelhor & Browne, 1985). Finkelhor e Browne (1985) teorizam 

que um tipo básico de impotência sucede quando o território e o espaço corporal da criança são, 

frequentemente, invadidos contra a vontade da mesma, englobando todas as situações em que 

a criança se sinta presa, mesmo quando o perpetrador não recorra à utilização de força e/ou 

ameaças. Por fim, a estigmatização, refere-se às conotações negativas - como vergonha e culpa 

- que são transmitidas à vítima relativamente às suas experiências, que posteriormente, se 

integram na sua própria autoimagem. Estas conotações negativas podem ser comunicadas à 

vítima de diversas formas, como através da pressão para manter segredo ou através de atitudes 

da família ou da comunidade, podendo também surgir do conhecimento prévio do abuso sexual 

como sendo desviante ou um tabu (Finkelhor & Browne, 1985). As dinâmicas traumáticas 

distorcem as orientações cognitivas e emocionais das crianças para com o meio envolvente, 

corrompendo não apenas o seu autoconceito, como a sua visão do mundo, as suas capacidades 

afetivas e respostas emocionais. Estas distorções poderão resultar em consequências 

comumente observadas em vítimas de abuso sexual na infância. O contexto social dos sujeitos 

parece impactar, não apenas a revelação da experiência abusiva por parte da vítima, mas 

igualmente as consequências do abuso sexual.  

Neste sentido, importa destacar o enquadramento cultural dos indivíduos como sendo 

relevante para a organização das suas experiências, modelando a forma como a vítima atribui 

significado à experiência abusiva, e consequentemente afetando a assimilação da experiência 

abusiva e o processo de recuperação das vítimas (Antunes, 2011). Deste modo, vítimas de abuso 

sexual na infância parecem apresentar consequências a curto e longo prazo - tanto a nível de 

saúde física, como a nível emocional e psicossocial (Finkelhor & Browne, 1985; Hailes et al., 

2019). Indivíduos com historial de abuso sexual estão, particularmente, em maior risco de 

desenvolver algum tipo de perturbações psiquiátricas (Amado et al., 2015), como perturbações 

de humor (Blakemore et al., 2017), ansiedade (Allen et al., 2014), sono (Baptista et al., 2008; 

Theimer & Hansen, 2020), alimentares (Monteiro, 2018), perturbação de stress pós-traumático 

(Ehring et al., 2014), perturbação obsessivo-compulsiva (Blakemore et al., 2017), bem como 

perturbações de personalidade (Dolan & Whitworth, 2013). O abuso sexual na infância está, 

também, relacionado com a ideação suicida, tentativas de suicídio (Devries et al., 2014; 

Monteiro, 2018) e comportamentos auto-lesivos (Hailes et al., 2019; Maniglio, 2013). 
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Destaca-se, também, que vítimas de abuso sexual na infância descrevem, frequentemente, 

as suas relações conjugais na idade adulta como instáveis e não saudáveis (Fernandez et al., 

2016), apresentando também maior probabilidade de manter os relacionamentos interpessoais 

abusivos e a dificuldade em estabelecer relações sociais (Blakemore et al., 2017). Vítimas de 

abuso sexual na infância, comummente, relatam sentimentos de tristeza, culpa, raiva, vergonha, 

medo e baixa autoestima (Antunes, 2011; Baptista et al., 2008; Theimer & Hansen, 2020).  

 

1.3. Mitos sobre o Abuso Sexual na Infância/Adolescência  

Os mitos sobre o abuso sexual na infância e adolescência são crenças e estereótipos incorretos 

e prejudiciais relativos ao abuso sexual, às vítimas e aos perpetradores (Cromer & Goldsmith, 

2010). Collings (1997) definiu os mitos do abuso sexual na infância em torno de três fatores: 

(a) a difusão de culpa do perpetrador - isto é, a ideia de que outros indivíduos para lá do 

perpetrador poderão ser culpados, ou parcialmente culpados, pelo abuso (e.g., os pais ou a 

própria vítima); (b) a negação do abuso - através da  minimização da gravidade do abuso sexual, 

com base em crenças mantidas pelos indivíduos (e.g., “Se a criança der consentimento, não se 

pode dizer que foi abuso.”); e, por fim, (c) a presença de um conjunto de crenças estereotípicas 

que restringem o abuso sexual a determinadas características, negando todas as outras situações 

(e.g., “Apenas as raparigas sofrem de abuso sexual na infância.”) (Collings, 1997). 

Estes mitos, apesar da evidência em contrário, são comum e socialmente aceites (Jenkins, 

2017). Os mitos do abuso sexual apresentam diversas repercussões como a negação e a 

legitimação da exploração sexual de crianças (Cromer & Goldsmith, 2010; Yapp & Quayle, 

2018), o que, por sua vez, afetam negativamente, não só o processo judicial (Dinos et al., 2014) 

como o bem-estar da vítima (Greeson et al., 2016). Com efeito, estes mitos acabam por justificar 

atos de violência sexual, promovendo a culpabilização da vítima e por consequência, a 

minimização da culpa do perpetrador, legitimando a ocorrência do abuso (Johnson et al., 1997; 

Krahé et al., 2008). Korkman e colaboradores (2014) demonstraram que juízes consideravam 

crenças erróneas relativas ao abuso sexual na infância como sendo verdadeiras, o que, 

posteriormente, impactava o processo judicial e a sua análise. No entanto, não apenas 

profissionais do contexto legal parecem manter estes estereótipos. Diversos profissionais, como 

professores, demonstram aceitar estas crenças, como por exemplo os estereótipos relativos ao 

perpetrador e à ideia de que abuso sexual na infância envolve comportamentos agressivos, 

deixando evidências médicas e/ou físicas (Márquez-Flores et al., 2016; McGuire & London, 

2017).  
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Em contexto português é escassa a literatura relativa aos mitos do abuso sexual na infância/ 

adolescência. Porém, os estudos já realizados demonstraram que os profissionais de saúde 

evidenciam, de igual modo, crenças equívocas relativas ao abuso sexual na infância (Fazenda, 

2010; Monteiro, 2018). Chim e colaboradores (2020), num estudo que pretendia providenciar 

evidências de validade e fiabilidade de uma escala de mitos do abuso sexual no contexto 

português, demonstraram que os participantes do sexo masculino apresentavam maiores níveis 

de aceitação de mitos do abuso sexual na infância, em todas as escalas avaliadas - difusão de 

culpa, negação do abuso e estereótipos restritivos -, em comparação com os participantes do 

sexo feminino. Estes dados foram suportados por Magalhães e colaboradores (2021) que 

demonstraram que os participantes do sexo masculino apresentavam maior probabilidade de 

concordar com as três dimensões dos mitos do abuso sexual na infância. Estas diferenças em 

função do sexo, encontradas no contexto português, são consistentes com estudos realizados 

em diferentes culturas (Canan et al., 2016), como por exemplo Suécia, África do Sul e Coreia 

do Sul como demonstrado por Collings e colaboradores (2009), que relataram que os 

participantes do sexo masculino apresentam um maior nível de aceitação dos mitos de abuso 

sexual.  

Apesar da reduzida literatura, diversos autores sugerem que a aceitação dos mitos do abuso 

sexual na infância poderá influenciar as atribuições dos indivíduos relativamente ao abuso e aos 

seus envolventes (Gelles & Cornell, 1990; Moskal, 1994). Neste sentido, os estudos revelam 

que altos níveis de aceitação de mitos do abuso sexual estão associados a altos níveis de 

culpabilização da vítima e, consequentemente, menores níveis de atribuição de culpa ao 

perpetrador (Abbey et al., 1998; Collings, 1997; Grubb & Turner, 2012; Lambert & Raichle, 

2000; Sleath & Bull, 2010; Workman, 1996). Da mesma forma, os indivíduos com alta 

aceitação dos mitos de abuso sexual são mais propensos a percecionar o abuso como menos 

severo (Frese et al., 2004; Krahé, 1988). Considerando que participantes do sexo masculino 

apresentam uma maior tendência para a aceitação destes mitos - em comparação com 

participantes do sexo feminino -, estes percecionam a vítima como mais culpada (Canan et al., 

2016; Russell & Hand, 2017), desvalorizando a experiência de vitimação sexual (Suarez & 

Gadalla, 2010; Van der Bruggen & Grubb, 2014).  

A disseminação de mitos sobre o abuso sexual prejudica não só a identificação, mas 

também a prevenção desta experiência abusiva na infância/adolescência (Chim et al, 2020; 

Ferragut et al., 2020). Estes mitos são amplamente aceites na sociedade (Jenkins, 2017; McGee 

et al., 2011) e negam ou diminuem a severidade do abuso (Cromer & Goldsmith, 2010). 

Consequentemente, impedem que as vítimas recebam o apoio necessário (Theimer & Hansen, 
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2020), uma vez que as causas do abuso poderão ser atribuídas a fatores erróneos. Neste sentido, 

é importante avaliar de que forma os mitos sobre o abuso sexual afetam as atribuições dos 

indivíduos relativamente a situações hipotéticas de abuso sexual. 

 

1.4. Atitudes relativas ao abuso sexual na infância em função do contexto abusivo 

O abuso sexual na infância pode ocorrer em diferentes contextos. É denominado de abuso 

intrafamiliar - ou abuso incestuoso -  todas as situações de abuso sexual que ocorrem dentro da 

unidade familiar (Habigzang et al., 2005; Tener et al., 2021). Estes englobam todas as situações 

em que o perpetrador coabita com a criança e apresente laços de parentesco, afinidade ou 

responsabilidade com a mesma (Guerra, 1998), mesmo que o vínculo com a vítima não seja de 

consanguinidade (Habigzang et al., 2005). Quando o perpetrador se encontra fora do sistema 

familiar, o abuso denomina-se de abuso extrafamiliar. Este pode abranger vizinhos, amigos da 

família, prestadores de serviços e conhecidos que participem nas rotinas da criança - como 

professores, baby-sitters ou tutores -, desconhecidos e, por fim, casos de pornografia infantil e 

exploração sexual comercial (Habigzang & Caminha, 2004; Koller & De Antoni, 2004). 

Usualmente, o abuso sexual em contexto extrafamiliar tende a ocorrer num menor período 

de tempo - em comparação com os abusos ocorridos em contexto intrafamiliar -, uma vez que, 

em contexto intrafamiliar, a criança poderá demorar um maior período de tempo para 

percecionar os comportamentos do perpetrador como abusivos (Sharma & Gupta, 2004). Neste 

contexto abusivo, dinâmicas como a dinâmica do segredo e o vínculo entre a vítima e o 

perpetrador são muito importantes, uma vez que comprometem a revelação do abuso, 

contribuindo para a sua maior duração (Tener, 2018). Estas dinâmicas apresentam-se como 

sendo especialmente relevantes em contexto intrafamiliar, uma vez, que quando os 

perpetradores são familiares, as crianças internalizam um sentido de responsabilidade maior no 

que respeita ao cumprimento das normas por eles impostas (Hershkowitz et al., 2007). O abuso 

intrafamiliar apresenta, também, consequências particularmente críticas a longo prazo e níveis 

mais elevados de stress na vítima, em comparação com situações em que o abuso é perpetrado 

por um estranho (Nelson, 2019). 

No que diz respeito à prevalência, a literatura tem demonstrado que o abuso intrafamiliar é 

o tipo de abuso mais comum e com maior probabilidade de ocorrer múltiplas vezes (Bornstei 

et al., 2007; Katz et al., 2020). Ainda assim, é importante sublinhar que, mesmo em contexto 

extrafamiliar, a maioria dos casos de abuso sexual é perpetrado por indivíduos conhecidos da 

criança, sendo raras as situações em que o abusador é alguém desconhecido da vítima (APAV, 

2019; Finkelhor et al., 2005). Neste sentido, os progenitores parecem ser os perpetradores dos 
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abusos em cerca de 25% das ocorrências, sendo que apenas entre 5 a 15% destas situações os 

perpetradores são desconhecidos. A restante percentagem diz, então, respeito a agressores 

conhecidos da vítima, mas fora do ambiente familiar (Ruggiero et al., 2000). O Conselho da 

Europa (2015) sugere que em cerca de 70% a 85% dos casos de abuso sexual na infância, o 

perpetrador é alguém conhecido da criança. Estes dados sustentaram os dados apresentados por 

Finkelhor e colaboradores (2005) que demonstraram que apenas quatro em cada 1 000 crianças, 

com idades compreendidas entre os dois e os 17 anos, foram vítimas de abuso sexual por um 

adulto desconhecido.   

Todavia, apesar desta evidência, persiste a crença de que os perpetradores de abuso sexual 

na infância são indivíduos estranhos e pessoas desconhecidas da vítima (Cromer & Goldsmith, 

2010), sendo estas ideias muitas vezes reforçadas pelas representações nos media (Serisier, 

2017). Um estudo de Chen e colaboradores (2007), com pais numa comunidade escolar, revelou 

que 56% desta amostra concordava com a visão de stranger danger - conceito de “perigo 

estranho”, que diz respeito à ideia de que os estranhos são mais prováveis de perpetrar atos que 

coloquem as crianças em perigo. Wurtele e colaboradores (1992) demonstraram algumas das 

perceções que os pais apresentam em relação a quem poderá perpetrar este tipo de crime, sendo 

que os resultados demonstraram que, unicamente, 35% dos pais mencionam familiares como 

sendo possíveis agressores e ainda que, apenas, 22% julgaram que os progenitores poderão ser 

possíveis perpetradores. Do mesmo modo, Finkelhor (1984) demonstrou que os pais têm a 

preocupação em informar as crianças dos cuidados que devem ter com as pessoas 

desconhecidas, todavia apenas 20% refere os cuidados que devem ter com as pessoas que 

conhecem, e ainda uma menor percentagem refere que também familiares poderão cometer 

algum ato sexualmente inapropriado. De igual modo, um estudo realizado com perpetradores 

sexuais, demonstrou que estes apresentam a mesma tendência para sobrestimar a percentagem 

de abusos sexuais que ocorrem com perpetradores desconhecidos da vítima (Fortney et al, 2007; 

Levenson et al., 2007). 

Neste sentido, e devido à continua externalização do “perigo estranho” como sendo a 

principal ameaça às crianças, mantém-se a ideia de que a família é um local seguro do perigo 

sexual (Chenier, 2012). Também devido à definição de família, como sendo responsável pela 

promoção de harmonia e relações de confiança, segurança e bem-estar (Correa et al., 2018), 

acredita-se que o abuso sexual intrafamiliar ocorrerá menos frequentemente. Considerando 

estas crenças sociais, torna-se importante compreender de que modo é que o contexto abusivo 

impacta as atribuições dos indivíduos relativamente ao abuso sexual, à vítima e ao perpetrador. 

No entanto, até a data, não existe uma extensa literatura que estude as diferenças encontradas 
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nas atribuições por parte dos indivíduos, relativamente ao abuso em função do contexto -

intrafamiliar ou extrafamiliar (Hawkins & Teng Sze Wei, 2017).   

Não obstante, a literatura existente tem demonstrado que as vítimas e os perpetradores 

poderão ser percecionados de forma diferente dependendo do contexto abusivo - se o 

perpetrador faz parte do contexto intrafamiliar ou extrafamiliar (Ayala et al., 2018; Davies et 

al., 2013). Um estudo de Bornstein e colaboradores (2007) verificou que quando o perpetrador 

era o pai da vítima, esta era considerada mais credível e o abuso como sendo mais severo e 

traumático, em comparação com a situação em que o perpetrador era um baby-sitter. O mesmo 

foi demonstrado por Davies e colaboradores (2013), que verificaram que a vítima de abuso 

sexual por parte do seu pai biológico era considerada como sendo mais credível do que quando 

o perpetrador era o seu padrasto, uma vez que os participantes consideraram que quando o 

perpetrador era o pai da vítima, estas tinham menos motivos para mentir e produzir falsas 

alegações. Estes resultados foram sustentados por Uhl (2014), que verificou que quando o abuso 

é perpetrado pelo pai da vítima, não só o abuso era considerado como sendo mais severo, como 

o perpetrador era percecionado como mais culpado - em comparação com ocorrências em que 

o perpetrador era um amigo da família ou um estranho.  

Contudo, nem todos os estudos demonstram que as vítimas tendem a ser percecionadas de 

uma forma mais positiva e o perpetrador mais negativamente, em situações de abuso 

intrafamiliar. Davies e Rogers (2009) demonstraram que, apesar do abuso ser percecionado 

como sendo mais severo quando é perpetrado por um dos progenitores, em comparação com 

situações em que é perpetrado por um amigo da família, seria atribuída mais culpa ao 

perpetrador quando este é um estranho, do que quando é o progenitor. Este estudo demonstrou, 

também, que a vítima é percecionada como sendo menos honesta quando o perpetrador é o pai. 

Por sua vez, Adams (2007) revelou que em situações de abuso intrafamiliar - em que o 

perpetrador era o pai da vítima - os participantes atribuíram culpa não apenas ao agressor mas 

também à vítima. Perrott e Webber (1996) demonstraram, também, que, quando o abuso é 

perpetrado por alguém conhecido pela vítima, esta tende a ser percebida como mais culpada.  

Os resultados aqui apresentados sugerem assim que outras dimensões poderão explicar 

estas atribuições (e.g., sexo dos participantes). Finkelhor (1984) demonstrou que profissionais 

de saúde do sexo masculino subestimaram a ocorrência de abuso sexual intrafamiliar (pai-filha), 

demonstrando-se mais céticos em acreditar na vítima, em comparação com profissionais do 

sexo feminino. Também Adams e Betz (1993) demonstraram que tutores masculinos 

consideravam o abuso intrafamiliar como menos severo, apresentando menos efeitos negativos 

a longo prazo e considerando a vítima como sendo menos credível, em comparação com tutoras 
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do sexo feminino. Davies e Rogers (2009) evidenciaram também diferenças de sexo, sendo que 

quando o perpetrador do abuso era um amigo da família, os participantes do sexo masculino 

consideravam a alegada vítima como mais credível, em comparação às situações em que o 

perpetrador era o pai da vítima. O mesmo estudo demonstrou que estas atribuições de 

credibilidade variam para as mulheres, sendo que as mesmas consideraram as alegadas vítimas 

mais credíveis quando o perpetrador era o pai, em comparação às situações em que o 

perpetrador era um amigo. Em suma, estes resultados demonstraram que as atribuições de 

credibilidade dos homens tendem a aumentar quando a relação entre a vítima e o perpetrador é 

mais distante, sendo que se observa o aposto para as mulheres.  

 

1.5. Atitudes relativas ao abuso sexual na infância em função do estado emocional da 

criança 

A literatura tem demonstrado que a expressão emocional da vítima desempenha um papel muito 

relevante no que se refere às perceções e atribuições realizadas por outrem (Campbell et al., 

2015; Lievore, 2004), isto é, as emoções expressas pela vítima aparentam ter impacto na forma 

como a mesma é percecionada (van Doorn & Koster, 2019). Em contextos de abuso sexual de 

adultos, o comportamento emocional durante o depoimento apresenta impacto na sua 

credibilidade percebida (Kaufmann et al., 2003; Magnussen & Wessel, 2010), sendo que esta, 

por sua vez, vai ter um papel importante no resultado do processo judicial (Castelli & Goodman, 

2014). Especificamente, a literatura sugere que os indivíduos apresentam expetativas de que as 

vítimas apresentem um comportamento emocional desorganizado face à experiência de 

vitimação (van Doorn & Koster, 2019), apresentando a crença generalizada de que estas vítimas 

ao revelarem a sua experiência de abuso sexual tendem a demonstrar emoções negativas 

(Bederian-Gardner & Goldfarb, 2014). Esta ideia parece ser, de igual modo, verdade para 

contextos de abuso sexual na infância (Golding et al., 2003; Katz et al., 2016). O processo de 

revelação de uma experiência de abuso sexual na infância é complexo, como referido 

anteriormente. É um crime muitas vezes difícil de investigar, uma vez que nem sempre 

apresenta evidências físicas/médicas, e, frequentemente, a única evidência presente é a 

revelação da alegada vítima (Devine et al., 2009; Malloy et al., 2011). Neste sentido, pode 

considerar-se a revelação e o testemunho da criança em questão como sendo fundamental.  

Depreende-se, então, que o comportamento emocional da criança se apresenta como sendo 

um indicador na perceção quer da credibilidade, quer da honestidade da alegada vítima (King 

et al., 1988; Myers et al., 1999; Regan & Baker, 1998). Ou seja, crianças que choram ou 

apresentam um comportamento percebido como de maior desorganização emocional durante a 
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revelação do abuso sexual são consideradas como mais credíveis e honestas, em comparação 

com uma criança que se mantém calma ou apresente um comportamento neutro, uma vez que 

persiste a ideia de que uma criança, ao revelar a sua experiência de abuso, irá exteriorizar 

emoções negativas (Bederian-Gardner & Goldgarb, 2014; Myers et al., 1999). Diversos estudos 

indicam que vítimas que exibem emoções negativas fortes, quando partilham a sua experiência 

de vitimação, são percebidas como sendo mais credíveis em comparação com vítimas que não 

demonstram emoções fortes ou que revelam emoções positivas (Wrede & Ask, 2015). Regan e 

Baker (1998) demonstraram que, ao lerem descrições de sessões de tribunais em que as crianças 

descreviam o seu abuso, os participantes consideraram que as crianças descritas como estando 

a chorar durante o testemunho, eram mais credíveis, honestas e confiáveis, em comparação com 

crianças que aparentavam estar calmas. Este resultado foi posteriormente corroborado por 

Devine e colaboradores (2009). Todavia, um estudo de Cooper e colaboradores (2014) 

demonstrou que, apesar de as crianças serem percebidas como mais credíveis quando exibiam 

emoções negativas, quando a mesma se apresenta a chorar compulsivamente a credibilidade 

percebida tendia a diminuir. Este estudo acrescentou que quando a vítima apresentava um 

comportamento emocional negativo, o perpetrador era considerado como menos credível 

(Cooper et al., 2014). Importa referir que estas crenças - tal como se verificou para o contexto 

com adultos - poderão afetar, prejudicialmente, os julgamentos e o resultado do processo 

judicial das crianças (van Doorn & Koster, 2019), uma vez que quando a resposta emocional 

da criança não corresponde a esta visão estereotipada, a sua credibilidade poderá ser colocada 

em causa (Myers, et al., 1999; Wessel et al., 2016).  

Esta noção não é apenas acreditada por leigos, mas também por profissionais, como agentes 

policiais e juízes (Leander et al., 2007; McCauliff & Kovera, 2012; van Doorn & Koster, 2019), 

que expectavam que as crianças demonstrassem emoções fortes negativas, como tristeza ou 

ansiedade, ao revelar o abuso (Myers et al., 1999; Regan & Baker, 1998), sendo que os polícias 

esperam que uma vítima de abuso sexual expresse pânico e medo, demonstrando-se 

traumatizada e abalada (Venema, 2016).  Similarmente, Ask (2010) demonstrou que polícias 

consideram que a expressão não verbal e emocional das vítimas de crimes está relacionada com 

os níveis de credibilidade da vítima - isto é, se a vítima se comportar de uma forma 

emocionalmente agitada é mais provável ser considerada como sendo credível, em comparação 

com uma vítima que se comporta de forma neutra. A literatura tem demonstrado que, em 

contextos legais, o comportamento das crianças poderá influenciar mais as perceções dos 

observadores, do que o próprio conteúdo das suas declarações (Golding et al., 2003; Wessel et 

al., 2013). Do mesmo modo, profissionais da área do direito e da proteção de crianças 



13 

demonstram percecionar as crianças altamente emocionais, na sua revelação como sendo mais 

honestas (Castelli & Goodman, 2014), uma vez que julgam que a revelação poderá ser 

considerada como mais verdadeira ou falsa, utilizando como base o nível emocional da criança 

quando a mesma descreve o seu abuso (Cooper et al., 2014). O mesmo foi demonstrado num 

estudo realizado com estudantes da área de direito, tendo este demonstrado que o 

comportamento emocional da alegada vítima apresentou consequências nas perceções de 

credibilidade da mesma, isto é, uma vítima que apresentava um comportamento emocional 

visível era considerada como mais credível do que uma que apresentava um comportamento 

neutro (Landström et al., 2015). Um estudo de McCauliff e Kovera (2012) demonstrou que os 

jurados, nos Estados Unidos da América, apresentam expectativas específicas para o 

comportamento emocional de uma criança a prestar depoimento. Especificamente, os jurados 

revelaram que esperavam que as crianças se apresentassem como estando mais nervosas, 

chorosas, inquietas e menos confiantes e cooperativas, esperando, também, que a criança 

mantivesse menos contacto ocular, fosse menos fluente e fornecesse respostas mais curtas 

(McCauliff & Kovera, 2012). Estes resultados suportaram evidência prévia de Ellison e Munro 

(2009), que sugeria que os jurados esperavam que as alegadas vítimas demonstrassem emoções 

mais visíveis, demonstrando-se “impressionados, e até certo ponto perplexos pela sua 

aparência ‘muito, muito calma’, ‘extremamente calma’ ou ‘não emocional’” (p. 211). 

Pode constatar-se que as atribuições realizadas, relativamente à credibilidade e honestidade 

da criança, decorrem de estereótipos sociais relativamente à expressão de emoções que são 

consideradas apropriadas a determinadas situações - como a forma que as vítimas de 

determinados crimes se devem comportar (Ask & Landström, 2010; Ellison & Munro, 2009; 

Klippenstein & Schuller, 2012; Wessel et al., 2012). Van Doorn e Koster (2019) referem que, 

devido às crianças apresentarem mais frequentemente emoções e comportamentos de choro, 

comparativamente aos adultos, era esperado que estes estivessem mais presentes em crianças 

vítimas de abuso. Ainda assim, sabe-se que as emoções positivas poderão apresentar um valor 

adaptativo nestes contextos (Bonanno, 2004; Moskowitz et al., 2003). A expressão emocional 

positiva é, geralmente, associada a um melhor ajustamento social (Bonanno et al., 2007), sendo 

considerado um fator de resiliência em contexto de experiências potencialmente traumáticas 

(Bonanno, 2004). A expressão de emoções positivas contribui não só para o desenvolvimento 

de características de personalidade resilientes (Bonanno, 2004), mas também para a redução de 

sentimentos de angústia, ampliando a construção de recursos cognitivos e sociais (Fredrickson, 

1998). Porém, a literatura tem demonstrado que a expressão dessas mesmas emoções durante a 

revelação de vítimas de abuso sexual é, muitas vezes, interpretada como um comportamento 
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estranho, ou até mesmo como apresentando menores níveis de honestidade (Bonanno et al., 

2007). 

Com efeito, as emoções mais comummente associadas ao abuso sexual são a culpa, 

vergonha, nojo, tristeza, medo e raiva (Bennet et al, 2005; Feiring & Taska, 2005; Sayfan et el., 

2008). No entanto, sabe-se que estas poderão não ser expressas durante a revelação, uma vez 

que as crianças podem demonstrar um largo espetro de emoções, podendo variar entre confusão, 

raiva, vergonha, tristeza, emoções positivas ou nenhuma resposta emocional visível (Amstadter 

& Vernon, 2008; Sayfan et al., 2008; van Doorn & Koster, 2019; Wessel et al., 2016). A 

literatura sugere que, ao relatar qualquer tipo de maus-tratos, as crianças poderão demonstrar 

expressões neutras (Goodman et al., 1992; Sayfan et al., 2008), emoções negativas (Bonanno 

et al., 2004) ou emoções positivas (Katz et al., 2016). Apesar de na sua generalidade os estudos 

demonstrarem que a maioria das crianças expressa emoções negativas a descrever o abuso 

sexual, existe uma percentagem que não demonstra qualquer tipo de emoção (e.g., 35%; 

Goodman et al., 1992). Com efeito, estudos mais recentes, demonstraram que em casos de 

abuso sexual existe uma maior probabilidade de, ao revelarem o seu abuso, as crianças se 

apresentarem de uma forma neutra e não emocional do que apresentando vergonha, tristeza ou 

raiva (Castelli & Goodman, 2014; Katz et al., 2016; Sayfan et al., 2008).  

 

1.6. Objetivo e hipóteses de investigação  

A partir da presente revisão de literatura e os estudos previamente descritos, verificamos que a 

investigação sobre os fatores que influenciam as atribuições face ao abuso, à vítima e ao 

perpetrador carece de maior investimento, atendendo à inconsistência dos resultados obtidos 

(Adams, 2007; Bornstein et al., 2007; Cooper et al, 2014; Davies et al, 2013; Davies & Rogers, 

2009; Katz et al., 2016; Perrott & Webber, 1996; Regan & Baker, 1998; Sayfan et al., 2008; 

van Doorn & Koster, 2019). Com efeito, a investigação referente às atribuições de acordo com 

o contexto abusivo demonstra-se inconsistente, uma vez que diversos estudos sugerem que 

perceções mais positivas emergem quando o abuso ocorre em contexto intrafamiliar (Bornstein 

et al., 2007; Uhl, 2014), porém, diferentes estudos apresentam resultados divergentes, 

apresentando atribuições mais negativas neste contexto abusivo (Adams & Betz, 1993; Davies 

& Rogers, 2009; Finkelhor, 1984). De igual modo, verifica-se uma necessidade de maior 

investimento na investigação relativa ao estado emocional da vítima, uma vez que a literatura 

demonstra que estas poderão ser percecionadas de um modo mais positivo quando apresentam 

uma maior desorganização emocional (Bederian-Gardner & Goldgarb, 2014; Myers et al., 

1999), no entanto podendo também ser percecionadas mais negativamente caso apresentem 
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uma resposta emocional intensa (e.g., choro compulsivo; Cooper et al., 2014; Regan & Baker, 

1998). O estudo destas variáveis torna-se ainda mais relevante considerando, não só a 

importância dos mitos do abuso sexual nas atribuições realizadas pelos indivíduos (Abbey et 

al., 1998; Collings, 1997; Grubb & Turner, 2012; Lambert & Raichle, 2000; Sleath & Bull, 

2010; Workman, 1996), e as consequências que estes apresentam para as vítimas (Cromer & 

Goldsmith, 2010; Greeson et al., 2016; Yapp & Quayle, 2018), mas também a escassez da 

literatura relativa aos mitos do abuso sexual na infância/adolescência, principalmente no 

contexto português. Desta forma, o presente estudo visa analisar de que modo o contexto 

abusivo e o estado emocional da criança influenciam as atribuições face a um cenário hipotético 

de abuso sexual na infância, assim como explorar o papel moderador dos mitos do abuso sexual. 

Com base na revisão de literatura previamente descrita, são apresentadas as seguintes 

hipóteses: a) Atribuições mais positivas (i.e., maior atribuição de credibilidade e honestidade à 

vítima, menor culpabilização da vítima, maior culpabilização do agressor, e maior atribuição 

de severidade ao abuso) tendem a emergir em contextos de abuso sexual extrafamiliar e em que 

as vítimas manifestam emocionalidade negativa; b) Atribuições mais negativas (i.e., menor 

atribuição de credibilidade e honestidade à vítima, maior culpabilização da vítima, menor 

culpabilização do agressor, e menor atribuição de severidade ao abuso) tendem a emergir em 

contextos de abuso sexual intrafamiliar e em que as vítimas manifestam ausência de 

emocionalidade negativa; c) As associações descritas tenderão a ser particularmente evidentes 

para os participantes que apresentam níveis mais elevados de mitos do abuso sexual. 
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CAPÍTULO 2 

Método 

2.1. Participantes 

O presente estudo apresentava como critérios de inclusão para a participação ser adulto, isto é, 

ter idade igual ou superior a 18 anos e compreender a língua portuguesa. Acederam ao presente 

estudo 512 adultos, no entanto, apenas 322 apresentaram respostas consideradas válidas. 

Considerando a amostra de 322 participantes, a maioria é do sexo feminino (84.2%) e de 

nacionalidade portuguesa (97.8%). A idade dos participantes varia entre os 18 e os 70 anos de 

idade (M = 28.88; DP = 11.38). Relativamente ao estado civil, 78.9% dos participantes é solteiro 

e 18.0% é casado, sendo que apenas 2.8% é divorciado, e 0.3% é viúvo. No que diz respeito ao 

último grau académico concluído, 42.5% dos participantes apresenta como último grau 

concluído o 1º ciclo do ensino superior (n = 137), 32.3% o ensino secundário (n = 104), 21.4% 

o 2º ciclo do ensino superior (n = 69), 2.2% reportou ter concluído o 3º ciclo do ensino básico 

(n = 7), e 0.3% apresenta o 3º ciclo do ensino superior (n = 1). Relativamente à situação 

profissional, 47.2% da presente amostra encontra-se empregada (n = 152), 45.0% são 

estudantes (n = 145), 5.3% encontra-se desempregada (n = 17), 1.6% está numa outra situação 

profissional (n = 5) e por fim, 0.9% encontra-se atualmente reformada (n = 3). 

 

2.2. Materiais 

2.2.1. Questionário sociodemográfico  

O questionário sociodemográfico integra informação individual e demográfica dos 

participantes, designadamente a idade, o sexo, a nacionalidade, o estado civil, a situação 

profissional e o último grau académico concluído. 

 

2.2.2. Escala de mitos sobre abuso sexual de crianças  

A presente escala tem como objetivo medir os mitos em relação ao abuso sexual de crianças. 

Esta escala de Collings (1997), adaptada por Chim e colaboradores (2020) para o contexto 

português, é constituída por 14 itens, respondidos numa escala de tipo Likert de 5 pontos (1 = 

Discordo Fortemente a 5 = Concordo Fortemente). Os 14 itens estão organizados em três 

dimensões - Difusão de Culpa (e.g., α = .81; “Crianças que se comportam de forma sedutora 

devem ser vistas como parcialmente culpadas se um adulto lhes responde de forma 

sexualizada.”), Negação do Abuso (e.g., α = .64; “O contacto sexual entre um adulto e uma 

criança, que a criança deseja e no qual sente prazer, não pode ser verdadeiramente descrito 

como sendo 'abusivo’.”) e Estereótipos Restritivos (e.g., α = .73; “A maior parte das crianças 
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é abusada sexualmente por estranhos ou por homens que a criança não conhece bem.”). Foi 

ainda obtido um valor de consistência interna muito bom (α = .86) na dimensão global de mitos 

(Chim et al., 2020). No presente estudo, foram obtidos valores de consistência interna 

adequados para a dimensão global (α = .80), e aceitáveis para as três dimensões: Difusão de 

Culpa (α = .67), Negação do Abuso (α = .57) e Estereótipos Restritivos (α = .63). Contudo, foi 

obtido um valor de correlação inter-item adequado: Difusão de Culpa (ρ = .28), Negação do 

Abuso (ρ = .28) e Estereótipos Restritivos (ρ = .26). 

 

2.2.3. Vinhetas de caso hipotético de abuso sexual  

Os participantes foram expostos a um caso hipotético de abuso sexual de uma criança, com sete 

anos de idade. No presente estudo, o contexto do abuso (intrafamiliar versus extrafamiliar) e a 

reação emocional (calmamente versus chorar compulsivamente) foram manipulados, 

experimentalmente, resultando num total de quatro cenários/vinhetas (Anexo A). A cada 

participante foi apresentado aleatoriamente apenas um cenário, sendo que a título de exemplo, 

apresenta-se a seguinte vinheta: “Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a 

mãe, e visita o pai ao fim-de-semana. Num desses fins de semana, numa noite de sábado, o pai 

estava a ver TV na sala com os amigos, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa da mãe 

no domingo, Maria parecia algo distante. Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo 

errado, Maria refere calmamente que um amigo do pai tinha entrado no seu quarto enquanto 

ela dormia, acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para tocar também nos dele.”. 

 

2.2.4. Questionário de atribuições face ao abuso sexual de crianças 

Este instrumento, adaptado por Davies e Rogers (2009), é preenchido pelos participantes após 

a leitura da vinheta e é composto por 10 itens respondidos numa escala tipo Likert de 7 pontos 

(1 = Discordo completamente a 7 = Concordo completamente). O presente questionário permite 

avaliar cinco dimensões: Severidade do Abuso (α = .80; e.g. “A Maria poderá ficar 

traumatizada depois do que aconteceu.”), Honestidade da Vítima (α = .69; e.g. “A Maria é 

competente para providenciar informação fidedigna sobre este tipo de acontecimento.”), 

Culpabilidade do Perpetrador (α = .81; e.g. “O amigo do pai é responsável por este 

acontecimento.”), Culpabilidade da Vítima (α = .57; e.g. “A Maria é culpada pelo que 

aconteceu.”) e Credibilidade da Vítima (α = .78; e.g. “A Maria é competente para providenciar 

informação fidedigna sobre este tipo de acontecimento.”). No presente estudo foram, 

igualmente, obtidos valores de consistência interna aceitáveis para todas as dimensões, exceto 

para a dimensão de Culpabilidade da Vítima. Não obstante, foi obtido um valor de correlação 
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inter-item adequado: Severidade do Abuso (α = .73; ρ = .59), Honestidade da Vítima (α = .80; 

ρ = .68), Culpabilidade do Perpetrador (α = .75; ρ = .61), Culpabilidade da Vítima (α = .38; ρ 

= .35) e Credibilidade da Vítima (α = .69; ρ = .53). 

 

2.3. Procedimentos de recolha e análise de dados 

O presente estudo faz parte de um projeto de investigação mais amplo, aprovado pela Comissão 

de Ética do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, que pretende estudar o 

papel das variáveis individuais e psicossociais nos estereótipos e crenças relativamente ao 

abuso sexual de crianças (Magalhães et al., 2021). Neste sentido, a recolha de dados foi 

realizada através da plataforma Qualtrics, através da partilha do questionário nas redes sociais, 

sendo que a participação era voluntária, não apresentando qualquer compensação financeira 

e/ou material. Inicialmente, os participantes providenciaram o seu consentimento informado, 

depois de apresentadas as informações sobre o estudo e dos potenciais riscos associados ao 

preenchimento dos questionários; o caráter voluntário da participação, a garantia de anonimato 

e confidencialidade; e por fim, a possibilidade de desistência a qualquer momento, sem a 

necessidade de apresentar qualquer tipo de justificação.  

No presente estudo foi utilizado um desenho 2 (contexto do abuso) x 2 (reação emocional 

na revelação). Após concederem o consentimento informado, os participantes preencheram o 

questionário sociodemográfico e a escala de mitos sobre abuso sexual, sendo de seguida 

apresentada, aleatoriamente, uma das quatro vinhetas. Depois de expostos a um dos cenários, 

os participantes preencheram o questionário de atribuições face ao abuso sexual de crianças. 

Finalmente, foram utilizadas duas questões para verificar se a manipulação foi bem-sucedida 

(i.e., manipulation check): 1.“Na descrição que foi apresentada, ao responder à mãe, a 

criança:”, apresentando diferentes opções de resposta - “Manteve-se calma.”, “Chorou 

compulsivamente.” e “Não sei/ Não me lembro.”; 2. “Na descrição que foi apresentada, ao 

responder à mãe, a criança:” e como opções “Refere que o pai entrou no seu quarto.”, “Refere 

que um amigo do pai entrou no seu quarto.”, e “Não sei/ Não me lembro.”. Foram apenas 

selecionados os 322 participantes que apresentavam respostas consideradas válidas no 

manipulation check.  

A análise de dados foi realizada utilizando como recurso o programa IBM® SPSS® 

Statistics 25. Este processo iniciou-se através da realização das análises descritivas das 

caraterísticas sociodemográficas dos participantes no presente estudo. Posteriormente, 

procedeu-se à constituição de dois grupos de participantes relativamente à dimensão dos mitos 

sobre o abuso, utilizando o ponto de corte do percentil 70: participantes com níveis elevados de 
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mitos versus participantes com níveis médios/baixos de mitos. De seguida, foi realizada uma 

análise de correlações (Pearson) entre as variáveis em estudo. Tendo em conta as diferenças de 

sexo existentes e descritas anteriormente (Chim et al., 2020; Collings et al., 2009; Magalhães 

et al., 2021), realizou-se uma análise multivariada de covariâncias, controlando para o efeito do 

sexo (MANCOVA), de modo a testar o papel do contexto do abuso (extrafamiliar vs. 

intrafamiliar) e da reação emocional da vítima durante a revelação (calmamente vs. chorar 

compulsivamente) nas atribuições dos participantes face ao abuso sexual, vítima e perpetrador, 

assim como o papel moderador dos mitos do abuso sexual.  
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CAPÍTULO 3 

Resultados 

3.1. Estatística descritiva 

A análise de correlações revelou associações negativas e significativas entre a dimensão global 

de mitos sobre abuso sexual e a severidade do abuso, honestidade da vítima, credibilidade da 

vítima e culpabilidade do perpetrador, e positivas com a culpabilidade da vítima. Este padrão 

de resultados manteve-se para as sub-dimensões dos mitos, exceto na associação entre a 

dimensão de estereótipos restritivos e a honestidade da vítima e culpabilidade do perpetrador, 

cujas correlações não se verificaram estatisticamente significativas. 

Foram também encontradas associações positivas e significativas entre as dimensões de 

severidade do abuso, honestidade da vítima, credibilidade da vítima e culpabilidade do 

perpetrador, e negativas e significativas entre a culpabilidade da vítima e a severidade do abuso, 

honestidade da vítima, credibilidade da vítima, e culpabilidade do perpetrador (Quadro 3.1). 

Nota: **p<.01 

 

        Quadro 3.1 

        Associação entre as Variáveis em Estudo 

 M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 

1.Severidade do 

Abuso 
6.68 .61 1        

2.Culpabilidade da 

Vítima 
1.24 .65 -.44** 1       

3.Honestidade da 

Vítima 
5.64 

1.2

3 
.45** -.30** 1      

4.Culpabilidade do 

Perpetrador 
6.65 .73 .46** -.46** .48** 1     

5.Credibilidade da 

Vítima 
5.55 

1.1

3 
.29** -.29** .43** .32** 1    

6. Difusão de Culpa 1.26 .39 -.37** .37** -.25** -.24** -.30** 1   

7. Negação do 

Abuso 
1.68 .67 -.32** .28** -.17** -.15** -.25** .59** 1  

8. Estereótipos 

Restritivos 
1.79 .57 -.17** .19** -.11 -.10 -.31** .58** .49** 1 

9. Mitos do Abuso 

Sexual (global) 
1.56 .44 -.32** .30** -.20** -.19** -.34** .83** .83** .85** 
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No que se refere às diferenças de médias nas variáveis em estudo em função do sexo dos 

participantes, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas na dimensão global 

dos Mitos do Abuso Sexual e na subdimensão da Difusão da Culpa, sendo que os participantes 

do sexo masculino apresentam níveis mais elevados em ambas as dimensões (Quadro 3.2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3.2 

Diferenças de médias nas variáveis em análise em função do sexo dos 

participantes  

 

 Feminino 

(n = 271) 

M(SD) 

Masculino 

(n = 51) 

M(SD) 

t(p-value) Cohen d 

Severidade do 

Abuso 
6.69 (.62) 6.64 (.58) .53 (.60) .08 

Culpabilidade da 

Vítima 
1.22 (.63) 1.32 (.76) -1.05 (.30) .14 

Honestidade da 

Vítima 
5.65 (1.23) 5.56 (1.20) .50 (.62) .07 

Culpabilidade do 

Perpetrador 
6.65 (.76) 6.64 (.55) .09 (.93) .02 

Credibilidade da 

Vítima 
5.59(1.12) 5.34 (1.19) 1.46 (.15) .22 

Difusão de Culpa 1.23 (.34) 1.40 (.54) -3.03 (.003) .38 

Negação do 

Abuso 
1.66 (.64) 1.77 (.77) -1.11 (.27) .16 

Estereótipos 

Restritivos 
1.77 (.55) 1.88 (.67) -1.28 (.20) .19 

Mitos do Abuso 

Sexual (global) 
1.54 (.41) 1.68 (.57) -2.07 (.04) .28 

N = 322  
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3.2. Atribuições face ao abuso sexual em função do contexto do abuso e da reação 

emocional: o papel moderador dos mitos do abuso sexual  

No sentido de compreender se as atribuições dos participantes face ao abuso sexual variam em 

função do contexto do abuso (extrafamiliar vs. intrafamiliar) e da reação emocional da vítima 

durante a revelação (calmamente vs. chorar compulsivamente), tal como se os mitos do abuso 

sexual moderam esta relação, realizou-se uma análise multivariada de covariâncias, 

controlando para o efeito do sexo (MANCOVA). Foram testadas quatro MANCOVA, uma para 

a dimensão global dos mitos, e uma por cada subdimensão. Não foram observados efeitos de 

moderação estatisticamente significativos em nenhuma das quatro análises MANCOVA: 

Dimensão global dos Mitos (Pillai’s Trace = .067, F(15, 918) = 1.392, p = .143), Difusão da 

Culpa (Pillai’s Trace = .054, F(15, 927) = 1.131, p = .323), Negação do Abuso (Pillai’s Trace 

= .044, F(15, 921) = .911, p = .551) e Estereótipos Restritivos (Pillai’s Trace = .044, F(15, 930) 

= .927, p = .533).  

No que diz respeito aos efeitos da manipulação realizada, foram encontrados efeitos 

principais apenas no modelo em que foi considerada a dimensão global dos mitos (Modelo 1; 

Pillai’s Trace = .081, F(15,918) = 1.705, p = .045) e a dimensão de Difusão da Culpa (Modelo 

2; Pillai’s Trace = .081, F(15,927) = 1.713, p = .043). Em ambos os modelos, as subsequentes 

análises univariadas revelaram um efeito estatisticamente significativo da manipulação na 

dimensão da honestidade da vítima (Modelo1: F(3,316) = 2.565, p = .055; Modelo 2: F(3,319) 

= 2.360, p =.071). As comparações post-hoc (Tukey HSD) revelaram diferenças estatisticamente 

significativas apenas entre o contexto intra e extrafamiliar, cuja reação da criança é 

emocionalmente ativada (i.e., choro compulsivo) (p = .09; p = .08, respetivamente). 

Especificamente, os participantes reportaram níveis mais elevados de honestidade da vítima 

num contexto de abuso extrafamiliar com reação de choro (M = 5.88) comparativamente ao 

contexto de abuso intrafamiliar com reação de choro (M = 5.44) (Quadro 3.3). 
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Quadro 3.3. 

Média e Desvio Padrão das Atribuições Face ao Abuso Sexual em Função da Vinheta  

  

Vinheta 

 

M 

 

DP 

Severidade do abuso Extra-Familiar Calma 6.73 .52 

 Extra-Familiar Choro 6.73 .54 

 Intra-Familiar Calma 6.69 .56 

 Intra-Familiar Choro 6.59 .77 

Culpabilidade da Vítima Extra-Familiar Calma 1.29 .80 

 Extra-Familiar Choro 1.18 .58 

 Intra-Familiar Calma 1.18 .54 

 Intra-Familiar Choro 1.27 .63 

Honestidade da Vítima Extra-Familiar Calma 5.51 1.23 

Extra-Familiar Choro 5.88 1.22 

Intra-Familiar Calma 5.63 1.23 

Intra-Familiar Choro 5.44 1.24 

Culpabilidade do 

Perpetrador 

Extra-Familiar Calma 6.71 .62 

Extra-Familiar Choro 6.68 .65 

Intra-Familiar Calma 6.71 .65 

Intra-Familiar Choro 6.48 .95 

Credibilidade da Vítima Extra-Familiar Calma 5.53 1.08 

Extra-Familiar Choro 5.63 1.02 

Intra-Familiar Calma 5.75 1.15 

Intra-Familiar Choro 5.33 1.23 
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CAPÍTULO 4 

Discussão 

O abuso sexual na infância é uma problemática mundial que afeta cerca de 18% das raparigas 

e 8% dos rapazes (OMS, 2017). Ainda assim, continuam a existir mitos sobre o abuso sexual 

que validam socialmente estes atos de violência sexual (Cromer & Goldsmith, 2010). Neste 

sentido, a presente dissertação apresentava como principal objetivo explorar de que modo o 

contexto abusivo e o estado emocional da criança durante a revelação impactam as atribuições 

dos indivíduos - mais especificamente, em relação à credibilidade e honestidade da vítima, 

culpabilidade da vítima e do agressor e severidade do abuso. Além disso, pretendíamos analisar 

o papel moderador dos mitos do abuso sexual.  

No que diz respeito aos resultados de associação entre as variáveis em estudo, foi possível 

verificar que os mitos do abuso sexual estão associados às atribuições relativas ao abuso sexual 

na direção teoricamente esperada, sustentando a literatura previamente descrita (Canan et al., 

2016; Gelles & Cornell, 1990; Grubb & Turner, 2012; Moskal, 1994; Russell & Hand, 2017). 

Especificamente, participantes que apresentavam níveis mais elevados de mitos do abuso 

sexual apresentaram também uma maior tendência para considerar o abuso como menos severo 

(Cromer & Goldsmith, 2010; Frese et al., 2004; Krahé, 1988), a vítima como sendo menos 

credível e menos honesta, atribuindo maiores níveis de culpabilização à vítima e menores ao 

perpetrador (Collings, 1997). Observou-se, de igual modo, uma diferença relativa ao sexo dos 

participantes, tendo os participantes do sexo masculino apresentado maiores níveis de aceitação 

de mitos do abuso sexual na infância. Este resultado corrobora a literatura previamente 

realizada, tanto em contexto português (Chim et al., 2020; Magalhães et al., 2021), como 

internacionalmente (Canan et al., 2016; Collings et al., 2009). Estas diferenças verificaram-se 

na escala global dos mitos e na subdimensão referente à difusão de culpa, suportando a literatura 

que demonstra que participantes do sexo masculino tendem a atribuir mais responsabilidade e 

culpa pelo abuso a outros elementos para além do perpetrador, nomeadamente, à própria vítima, 

em comparação com participantes do sexo feminino (Canan et al., 2016; Russel & Hand, 2017). 

Atendendo a estes resultados e à literatura anteriormente referida, as análises de variância 

foram realizadas controlando para o efeito do sexo. Assim, no que diz respeito ao efeito da 

manipulação do contexto abusivo e da reação emocional, os resultados revelaram que a vítima 

foi percecionada como mais honesta quando a descrição corresponde à crença estereotípica, 

isto é, quando o contexto do abuso é extrafamiliar com reação de choro. A literatura relativa às 

atribuições dos indivíduos considerando o contexto do abuso revela-se relativamente 

inconsistente (Adams, 2007; Davies & Rogers, 2009; Davies et al., 2013; Uhl, 2014). Neste 
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sentido, o presente resultado contraria estudos prévios que verificaram que a vítima tende a ser 

percecionada de uma forma mais positiva (Bornstein et al., 2007; Uhl, 2014), sendo considerada 

como mais honesta no contexto de abuso intrafamiliar, por considerarem que ao existir uma 

relação de proximidade entre a vítima e o perpetrador não haveria razão para que esta pudesse 

prestar falsas alegações relativas a alguém próximo/familiar (Davies et al., 2013). Contudo, este 

resultado corrobora as evidências que demonstram atribuições mais negativas à vítima (Perrott 

& Webber, 1996), destacando-se o estudo de Davies e Rogers (2009), que revelou que maior 

honestidade tende a ser atribuída à vítima quando o perpetrador se encontra fora do contexto 

familiar - isto é, em situação de abuso extrafamiliar.  

Atualmente, a conceptualização do seio familiar é cada vez menos diretamente relacionada 

com laços de consanguinidade ou matrimoniais, mas sim, com conceitos de confiança, 

estabilidade e suporte (Delgado, 2013). Deste modo, este resultado pode ser compreendido à 

luz das representações sociais da família como um local pautado por harmonia e lealdade 

(Muncie & McLaughlin, 1996), tendo como base relações de afeto e segurança (Alexandre, 

2017). Estas representações sociais envolvem também expetativas para as funções da família, 

como a prestação de cuidados e proteção, principalmente para com os membros em fase de 

desenvolvimento - isto é, crianças e jovens (Cavini, 2012; Vinuto, 2013). A família é assim 

descrita como um contexto que deverá proporcionar uma estrutura familiar de qualidade, que 

envolva o equilíbrio de afetos e responsabilidades (Barreto & Rabelo, 2015). Neste sentido, 

poderá postular-se que os participantes, no nosso estudo, ao considerarem a família como um 

local seguro e promotor de bem-estar (Correa et al., 2018), terão maiores dificuldades em 

acreditar na ocorrência de uma experiência abusiva em contexto intrafamiliar, visto que este 

não se enquadra na conceção que os mesmos apresentam de família. Além disso, aquando da 

ocorrência de acontecimentos inesperados, tendem a ser despertadas emoções negativas como 

ansiedade e culpa nos indivíduos, ativando, consequentemente, mecanismos de defesa como a 

negação (Meier, 2021). Deste modo, e uma vez que o cenário em questão - situação de abuso 

intrafamiliar - não vai ao encontro do que é esperado pelos participantes, estes poderão 

apresentar uma tendência para minimizar e/ou negar este evento (Meier, 2021), neste caso, 

através de uma representação da vítima como menos honesta. Este resultado pode, de igual 

modo, ser compreendido à luz das representações sociais no que concerne às interações de 

natureza sexual entre familiares que, consequentemente, tende a gerar atribuições mais 

negativas em casos de abuso sexual intrafamiliar (Eisenberg et al., 1987; Giles-Sims & 

Finkelhor, 1984). Uma vez que a ideia destas interações sexuais na família é percebida 

socialmente como sendo reprovável (Antfolk et al., 2012), a menor honestidade atribuída à 
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vitima no contexto do abuso sexual pode sugerir uma tentativa por parte dos participantes em 

preservar a sua conceptualização de família (Bollnow, 1967).   

Ademais, é importante analisar os presentes resultados considerando o papel dos media no 

desenvolvimento das perceções dos indivíduos relativamente à temática, uma vez que estes 

facilitam a compreensão social do abuso na infância (McDevitt, 1996). A literatura enfatiza a 

importância da cobertura dos media não apenas para a consciencialização do abuso sexual na 

infância, mas também para o papel que os mesmos apresentam na definição do que é 

considerado como normativo ou desviante na sociedade (Carson et al., 2014). Considerando 

que os media disseminam o mito do stranger danger, perpetuam também os estereótipos dos 

perpetradores destes crimes, como sendo estranhos e desconhecidos (Calkins et al., 2015), é 

possível que os participantes possam manter crenças e estereótipos desta natureza, 

considerando o abuso intrafamiliar como sendo mais desviante, e por consequente colocando 

em causa a honestidade da vítima. 

Porém, como referido, estas diferenças significativas entre o contexto abusivo apenas se 

verificaram quando a reação emocional por parte da vítima foi de choro. Assim, quando a 

experiência abusiva ocorre no contexto abusivo extrafamiliar, o facto de as crianças chorarem 

ou apresentarem um comportamento percebido como de maior desorganização emocional 

tendem a ser percecionadas de uma forma mais positiva (Bederian-Gardner & Goldgarb, 2014; 

Devine et al., 2009; Wrede & Ask, 2015), sendo-lhes atribuídos maiores níveis de honestidade 

(King et al., 1988; Myers et al., 1999; Regan & Baker, 1998). De facto, a literatura demonstra 

a existência de expectativas sociais relativas ao comportamento emocional das vítimas durante 

a revelação do abuso sexual e a crença de que ao revelarem a sua experiência abusiva, as 

crianças apresentam emoções fortes negativas (Bederian-Gardner & Goldfarb, 2014; Ellison & 

Munro, 2009; McCauliff & Kovera, 2012). Estas expetativas baseiam-se nos estereótipos 

sociais referentes à expressão de emoções consideradas como mais apropriadas a determinadas 

situações (Ask & Landström, 2010; Ellison & Munro, 2009; Klippenstein & Schuller, 2012; 

Wessel et al., 2012), sendo que van Doorn e Koster (2019) destaca o facto de as crianças 

apresentarem mais frequentemente emoções negativas e comportamentos de choro, sendo assim 

esperado que este mesmo comportamento estivesse presente em crianças vítimas de abuso.  

Em suma, os resultados sugerem que maiores níveis de honestidade tendem a ser atribuídos 

num cenário estereotípico de abuso sexual - abuso extrafamiliar e com reação de choro -, 

corroborando a literatura anteriormente apresentada e discutida (Davies & Rogers, 2009; King 

et al., 1988; Myers et al., 1999; Regan & Baker, 1998). 
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4.1. Limitações e Orientações Para a Prática Profissional e Investigação Futura 

Apesar dos resultados inovadores aqui apresentados, importa reconhecer um conjunto de 

limitações. Em primeiro lugar, é de considerar que a presente amostra é de conveniência, 

apresenta um tamanho reduzido e é constituída, maioritariamente, por participantes do sexo 

feminino (mais precisamente, 84.2%). Neste sentido, estudos futuros beneficiariam de uma 

amostra representativa da população portuguesa, possibilitando a generalização dos resultados. 

Ademais, importa ressalvar que alguns resultados devem ser analisados cuidadosamente, 

atendendo ao nível de significância < 0.10. Não obstante, estes são expectáveis considerando o 

tamanho relativamente reduzido da amostra. 

Apesar das limitações constatadas, a presente dissertação focada nas atribuições relativas 

ao abuso sexual na infância, apresenta implicações relevantes para a prática e para a 

investigação. Neste sentido, seria relevante futuros estudos continuarem a analisar os mitos do 

abuso sexual no contexto português e o papel de diversas variáveis sociodemográficas nas 

atribuições dos indivíduos. Considerando os presentes resultados - que demonstram o efeito do 

contexto abusivo nas atribuições dos participantes - seria pertinente estudos futuros analisarem 

de que forma as atribuições dos participantes são influenciadas, não apenas pelo contexto 

abusivo e a reação emocional da criança, mas pela relação emocional entre a vítima e o 

perpetrador - i.e., se as atribuições são mais positivas ou negativas quando a vítima e o 

perpetrador são emocionalmente próximos ou emocionalmente distantes (para além da sua 

relação de parentesco) (Schultz et al., 2002).  

No que diz respeito à ausência de resultados estatisticamente significativos ao nível do 

efeito moderador dos mitos de abuso sexual, tal poderá dever-se à natureza da presente amostra, 

uma vez que esta inclui 64.2% dos participantes com formação superior, e que maior 

escolaridade parece estar associada a conhecimentos mais precisos relativamente ao abuso 

sexual na infância (Pereda et al., 2012; Xenos & Smith, 2001). Considerando que a escala de 

mitos sobre abuso sexual de crianças, adaptada por Chim e colaboradores (2020), é respondida 

numa escala de tipo Likert de 5 pontos (1 = Discordo Fortemente a 5 = Concordo Fortemente), 

importa destacar que a presente amostra apresentou uma média inferior a 2 pontos, em todas as 

dimensões da escala - escala dos mitos global (M = 1.56), difusão de culpa (M = 1.26), negação 

do abuso (M = 1.67) e estereótipos restritivos (M = 1.79) - demonstrando, então, uma evidente 

discordância relativamente aos mitos de abuso sexual na infância. Deste modo, estudos futuros 

beneficiariam de uma maior heterogeneidade na constituição da amostra, nomeadamente, ao 

nível das caraterísticas que possam potenciar a disseminação dos mitos do abuso sexual por 

parte dos indivíduos e, consequentemente nas atribuições realizadas pelos mesmos. 
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Importa denotar que a presente dissertação apresentou uma associação entre os níveis dos 

mitos do abuso sexual na infância e as atribuições realizadas pelos participantes para com o 

abuso sexual e os seus envolventes. Estas atribuições, como demonstrado na literatura, 

apresentam diversas consequências para a vítima, impossibilitando que estas recebam o suporte 

necessário (Cromer & Goldsmith, 2010; Theimer & Hansen, 2020). Neste sentido, torna-se 

importante a capacitação dos indivíduos com conhecimentos cruciais relativamente ao abuso 

sexual e aos seus estereótipos, tendo em vista uma diminuição da disseminação destes mitos, e, 

por conseguinte, o decréscimo de atribuições negativas concedidas à vítima, diminuindo assim 

possíveis consequências negativas para a mesma. No presente estudo, os participantes parecem 

acreditar na visão estereotípica do abuso sexual na infância como ocorrendo em contexto extra-

familiar (i.e., o mito do stranger danger), sendo que a literatura apela ao facto de esta crença 

ser também disseminada por profissionais (Fazenda, 2010; Korkman et al., 2014; Márquez-

Flores et al., 2016; McGuire & London, 2017; Monteiro, 2018). Neste sentido e atendendo ao 

papel relevante que os media apresentam na disseminação deste mito e na conceptualização e 

consciencialização do abuso sexual na infância (Carson et al., 2014; McDevitt, 1996), seria 

importante a utilização dos media como uma ferramenta para a divulgação de informação 

adequada e fiável relativamente a esta temática. Esta divulgação poderia ser realizada através 

de campanhas relativamente ao tema, de modo a reduzir as crenças e estereótipos erróneos 

disseminados na sociedade, e potenciando informação adequada sobre o abuso sexual na 

infância, os perpetradores e os contextos onde este pode ocorrer. Seria, igualmente, importante 

a conceção de campanhas de sensibilização, focalizadas em profissionais que participem 

regularmente nas rotinas das crianças e jovens (Mathews, 2011).  

Ademais, esta disseminação de informação poderia também ser relevante para motivar a 

revelação por parte das crianças vítimas de abuso sexual, uma vez que uma maior 

consciencialização relativamente ao abuso sexual apresenta-se como sendo um facilitador para 

a revelação por parte das vítimas (McElvaney, 2015). Isto seria particularmente importante para 

vítimas de abuso sexual intrafamiliar, uma vez que, não só parece haver maior probabilidade 

de socialmente as experiências de abuso sexual neste contexto serem percebidas como menos 

prováveis, estas vítimas apresentam, também, maiores dificuldades em revelar a sua 

experiência abusiva (Morrison et al., 2018; Tener, 2018). Deste modo, torna-se importante a 

diminuição das barreiras sociais de proteção das vítimas, assim como potenciar contextos de 

revelação protetores e securizantes às vítimas. 
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Conclusão 

O abuso sexual na infância pode apresentar consequências a longo prazo, quer a nível de saúde 

física, nível emocional ou psicossocial (Finkelhor & Browne, 1985; Hailes et al., 2019). Apesar 

do reconhecimento desta experiência abusiva como um fator de risco para o desenvolvimento 

das crianças e jovens, continuam a ser disseminados na sociedade mitos relativamente ao abuso 

sexual na infância que apresentam igualmente consequências negativas para a vítima (Greeson 

et al., 2016), uma vez que parecem influenciar as atribuições dos indivíduos relativamente ao 

abuso sexual (Gelles & Cornell, 1990; Moskal, 1994). O presente estudo contribuiu para um 

melhor entendimento relativamente às atribuições de uma amostra de adultos na comunidade 

relativamente ao abuso sexual na infância, considerando o papel do contexto do abuso e da 

reação emocional da vítima. Especificamente, os resultados sugeriram um efeito da 

manipulação do contexto abusivo e da reação emocional da vítima, sendo que os participantes 

apresentaram percecionar a vítima como mais honesta numa situação de abuso extrafamiliar e 

com reação de choro comparativamente com o abuso intrafamiliar com reação de choro.  

Apesar dos mitos do abuso sexual não terem apresentado um efeito significativo enquanto 

moderador da relação em estudo, o presente estudo contribui para uma melhor compreensão da 

associação entre os mitos do abuso sexual e as atribuições relativas ao abuso sexual, 

verificando-se como expetável, atribuições mais negativas quando a existência de maiores 

níveis de mitos de abuso sexual. Não obstante, estes contributos, a investigação neste domínio 

carece de maior investimento nacional e internacional. No contexto português, é evidente a 

escassa investigação relativamente aos processos sociais legitimadores do abuso sexual na 

infância, aos mitos e ao modo como estes impactam as respostas providenciadas às vítimas quer 

pela sociedade como pelo sistema de promoção e proteção. A nível internacional, demonstra-

se necessário a contínua investigação relativa à compreensão dos fatores explicativos das 

atribuições relativas ao abuso sexual.  

Em suma, o presente estudo reforça a necessidade da promoção de informação realista 

acerca do abuso sexual na infância, de modo a desconstruir as crenças e estereótipos existentes, 

uma vez que estes apresentam um impacto nas atribuições dos indivíduos, que 

consequentemente afetam o apoio providenciado às vítimas (Theimer & Hansen, 2020). Desta 

forma, melhores serviços e respostas às vítimas de abuso sexual na infância e adolescência 

podem ser criadas, protegendo-as de processos de desacreditação e de vitimação secundária que 

impactam o seu funcionamento psicológico, social e emocional.  
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Anexos 

 

Anexo A – Vinhetas do caso hipotético apresentadas aos participantes 

 

Vinheta 1: “Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita o pai ao 

fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de sábado, o pai estava a ver TV na 

sala com os amigos, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa da mãe no domingo, Maria 

parecia algo distante. Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo errado, Maria 

refere calmamente que um amigo do pai tinha entrado no seu quarto enquanto ela dormia, 

acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para tocar também nos dele.” 

 

Vinheta 2: “Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita o pai ao 

fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de sábado, o pai estava a ver TV na 

sala com os amigos, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa da mãe no domingo, Maria 

parecia algo distante. Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo errado, Maria 

refere a chorar compulsivamente que um amigo do pai tinha entrado no seu quarto enquanto 

ela dormia, acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para tocar também nos dele.”  

 

Vinheta 3: ”Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita o pai ao 

fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de sábado, o pai estava a ver TV na 

sala com os amigos, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa da mãe no domingo, Maria 

parecia algo distante. Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo errado, Maria 

refere calmamente que o pai tinha entrado no seu quarto enquanto ela dormia, acordou-a 

tocando nos seus genitais e disse-lhe para tocar também nos dele.” 

 

Vinheta 4: ”Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, e visita o pai ao 

fim-de-semana. Num desses fins-de-semana, numa noite de sábado, o pai estava a ver TV na 

sala com os amigos, enquanto Maria dormia. Ao voltar para casa da mãe no domingo, Maria 

parecia algo distante. Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo errado, Maria 

refere a chorar compulsivamente que o pai tinha entrado no seu quarto enquanto ela dormia, 

acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para tocar também nos dele.” 

 


